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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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A VIOLÊNCIA COMO EXPRESSÃO DA QUESTÃO 
SOCIAL: RETRATOS DO EXTERMÍNIO DA 

JUVENTUDE NEGRA DE FORTALEZA

CAPÍTULO 7

Andreza Marília de Lima
Tem experiência na área de Serviço Social.

Deysiane Holanda de Oliveira
Tem experiência na área de Ciência Política, com 

ênfase em Estado e Governo. Graduanda em 
Serviço Social pela Universidade Estadual do 

Ceará.

Gilmarcos da Silva Nunes
 Graduando em Serviço Social pela Universidade 

Estadual do Ceará, onde é bolsista de Iniciação 
Científica do Núcleo de Apoio às Pessoas em 
Situação de Violência Doméstica e Familiar - 

NAVI. Foi estagiário do Programa Mesa Brasil do 
Serviço Social do Comércio do Ceará e educador 

do Projeto E-jovem da Secretaria de Educação do 
Estado do Ceará.

RESUMO:  O presente artigo tem por objetivo 
discorrer acerca do extermínio da juventude 
negra de Fortaleza, decorrente da violência que 
se configura como uma expressão da questão 
social, avaliando o processo de formação 
sócio-históricas brasileira para apontar os 
fatores determinantes dessa realidade. 
Utilizaremos dados que revelam o grande 
índice de mortes causadas por homicídios que 
predominantemente alcançam os adolescentes 
e os jovens negros concentrados na periferia 
da capital cearense. Identificaremos a relação 
da violência com a questão étnico-racial, 
pretendendo dar visibilidade à situação de 

vulnerabilidade a que está submetida a 
juventude negra, visto que esse perfil é o mais 
vitimado historicamente.
PALAVRAS-CHAVE: Extermínio da juventude; 
Violência; Questão étnico-racial; Questão 
social;

1 | 	INTRODUÇÃO

A violência é um fenômeno que se 
expressa cotidianamente no Brasil de diversas 
formas e perpassa a vida de todos os brasileiros. 
Dentre suas múltiplas expressões, o homicídio 
é apontado pelas pesquisas atuais como um 
dos mais latentes meios de violência.

Segundo o Atlas da Violência 2016, 
estudo desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica aplicada (IPEA) e o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FPSP), os homicídios 
representam cerca de 10% de todas as mortes 
no mundo, e o Brasil lidera a lista desse tipo 
de crime. Só em 2014, o Ministério da Saúde 
registrou que 59.627 pessoas sofreram 
homicídio no Brasil.

A Anistia Internacional revela que em 
2012, 56.000 pessoas foram assassinadas no 
Brasil. Destas, 30.000 são jovens entre 15 a 29 
anos e, desse total, 77% são negros. A maioria 
dos homicídios é praticado por armas de fogo, 
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e menos de 8% dos casos chegam a ser julgados. Percebemos, diante desses dados, 
que quase metade das vítimas de homicídios no Brasil são jovens, dentre eles, a 
grande maioria é negra.

Verificou-se, a partir dos dados do Atlas da Violência, que em seis estados 
brasileiros o aumento das taxas de homicídio foi superior a 100%, sendo que a maioria 
deles é situada no Nordeste. A capital cearense é a cidade mais violenta do Brasil e a 
12° do mundo, segundo ranking publicado em 2015 pela ONG mexicana “Seguridad, 
Justicia y Paz”, que chegou a essa conclusão a partir do levantamento do número de 
homicídios por habitantes.

Fortaleza, além de ser a mais violenta cidade do país e estar entre as que mais 
matam no mundo, também é a capital brasileira com maior índice de homicídios contra 
crianças e adolescentes, segundo o relatório Violência Letal Contra as Crianças e 
Adolescentes do Brasil. 

O relatório também aponta que crianças e adolescentes negros são vítimas de 
homicídio 178% mais do que brancos. Quando se foca nos adolescentes de 16 e 17 
anos, a taxa de homicídio contra negros é de 66,3 em 100 mil, enquanto a taxa de 
homicídios de brancos foi de 24,2 por 100 mil. 1,3 milhão de crianças e adolescentes 
com idades entre 12 e 18 anos foram assassinados no país entre 1980 e 2014. 

Destarte, queremos apontar qual a relação da violência com a questão social e 
suas implicações no extermínio dos jovens negros de Fortaleza.

2 | 	A VIOLÊNCIA COMO EXPRESSÃO DA QUESTÃO SOCIAL 

A violência é resultado do processo de formação sócio-histórica do Brasil. A partir 
da consolidação do capitalismo no país surge o que é denominado de questão social, 
cuja definição que adotamos para esta abordagem é a de Iamamoto (1999):

[..] a Questão Social pode ser definida como: O conjunto das expressões das 
desigualdades da sociedade capitalista madura, que têm uma raiz comum: a 
produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente 
social, enquanto a apropriação dos seus frutos se mantém privada, monopolizada 
por uma parte da sociedade (IAMAMOTO,1999, p. 27).

A questão social apresenta-se em múltiplas expressões, por exemplo: a violência, 
a fome, o desemprego, a submoradia, a pobreza, entre outras. Destacando o fenômeno 
da violência, esta vai se expressar predominantemente nas comunidades periféricas, 
pois há 

uma dinâmica “perversa” de acumulação e reprodução do capital, cada vez mais 
aceleradas pela concentração de capitais no regime de mercados e espaços 
globalizados. A exclusão é inerente ao sistema capitalista, como fenômeno universal 
e inevitável, expandindo-se em ritmo e intensidade diferentes, ao acompanhar os 
ciclos de expansão e recessão da economia (RATTNER, 2006, s/p.)
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A violência, como uma das facetas da questão social manifesta-se cotidianamente 
em múltiplas e diversas maneiras, como aponta Chauí (1998): 

Em nossa cultura, a violência é entendida como o uso da força física, e do 
constrangimento psíquico para obrigar alguém a agir de modo contrário à sua 
natureza e ao seu ser. A violência é violação da integridade física e psíquica, da 
dignidade humana de alguém. Eis porque o assassinato, a tortura, a injustiça, 
a mentira, o estupro, a calúnia, a má-fé, o roubo são considerados violência, 
imoralidade e crime. (CHAUÍ, apud SILVA, 2005, p. 21) 

Assim, fica evidente que a sociabilidade capitalista moderna, que é marcada pelas 
relações de dominação política e apropriação econômica, faz germinar desigualdades 
sociais, que se intensificam cada vez mais à medida que esta sociedade progride, 
gerando por sua vez, diversas expressões de violência. 

A sociedade se estrutura nas relações de acumulação econômica e de poder, 
nas contradições entre grupos e classes dominantes e dominados bem como por 
poderes de sexo, gênero, etnias, simbólicos, culturais, institucionais, profissionais 
e efetivos. A relação de poder, assim, é complexa, por envolver tanto o contexto 
social mais geral como as relações particulares que devem ser tecidas junto, 
numa perspectiva histórica e dinâmica. É um processo diversificado em suas 
manifestações: familiares, individuais, coletivas, no campo e na cidade, entre os 
diferentes grupos e segmentos, e atinge tanto o corpo como a psique das pessoas. 
(...) A conflitualidade é fundante da existência social, na esfera da dinâmica social e 
familiar, e mesmo a existência do sujeito dividido entre o desejo e as normas sociais 
de proibição da realização do desejo. (FALEIROS, 2007, p. 27)

A partir de Faleiros identificamos que a violência é um modo de dominação, 
pois está ligada a relações de poder que incidem sobre gênero, etnia, sexo cultura 
etc. Portanto, quando esse fenômeno acontece com muito mais evidência em grupo 
com especificidades de classe, gênero e etnia é porque há um tipo de relação nesse 
ínterim.

3 | 	EXISTEM VIDAS MATÁVEIS?

A história brasileira nos mostra que o negro sempre foi subjugado, desde o 
período colonial até os dias de hoje. De acordo com Oliveira (2012):

Os escravos eram submetidos ao trabalho árduo, humilhações e castigos corporais, 
sendo excluídos do convívio social. Vistos tão somente como mercadorias, tanto 
para os comerciantes do tráfico negreiro, como para os latifundiários exploradores 
de sua mão de obra. Uma situação de total exploração e subjulgamento que 
degeneram profundamente as relações sociais brasileiras (OLIVEIRA, 2012, p.3).

O escravismo criou um estereótipo descartável do negro, fazendo com que 
houvesse uma disseminação do preconceito e da discriminação desses sujeitos.

(...) o preconceito e a discriminação racial apareceram no Brasil como conseqüências 
inevitáveis do escravismo. A persistência do preconceito e discriminação após 
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a destruição do escravismo não é ligada ao dinamismo social do período pós-
abolição, mas é interpretada como um fenômeno de atraso cultural, devido ao 
ritmo desigual de mudança das várias dimensões dos sistemas econômico, social 
e cultural (HASENBALG, 1979, p.72) 

Apesar das transformações históricas e sociais, muitos direitos foram negados 
aos negros sob a face mascarada da democracia racial. Quando na verdade 

(...) a sociedade brasileira largou o negro ao seu próprio destino, deitando sobre seus 
ombros a responsabilidade de reeducar- se e de transformar-se para corresponder 
aos novos padrões e ideais de homem, criados pelo advento do trabalho livre, do 
regime republicano e capitalista (FERNANDES,1978, p.20) 

O negro ficou livre para viver escravizado e submeter-se a uma vida marcada 
pelo pauperismo e marginalização com consequências e expressões sociais que 
perduram até os dias atuais. 

Após a abolição formal da escravidão a 13 de maio de 1888, o africano escravizado 
adquiriu a condição legal de “cidadão”, paradoxalmente, no mesmo instante ele se 
tornou o negro indesejável, agredido por todos os lados, excluído da sociedade, 
marginalizado no mercado de trabalho, destituído da própria existência humana. Se 
a escravidão significou crime hediondo contra cerca de 300 milhões de africanos, 
a maneira como os africanos foram “emancipados” em nosso país não ficou atrás 
como prática de genocídio cruel. (NASCIMENTO, 2002, p. 70). 

Através da apreensão do contexto histórico apresentado, é possível perceber 
que

A estrutura racial da sociedade brasileira, até agora, favorece o monopólio da riqueza, 
do prestígio e do poder pelos brancos. A supremacia branca é uma realidade no 
presente, quase tanto quanto o foi no passado. A organização da sociedade impele 
o negro e o mulato para a pobreza, o desemprego ou o subdesemprego, e para o 
trabalho de negro. (FERNANDES, 2007, p.90)

Essa conjuntura construída ao longo dos anos está enraizada na cultura e nos 
costumes do Brasil. As grandes cidades retratam com mais evidência as expressões 
da questão social, dentre elas, a violência, que tem atingido a juventude com maior 
frequência e especificidades de gênero, raça e classe social.

No Ceará, Fortaleza é a cidade que mais registra casos de homicídios de 
adolescentes e jovens, fazendo daquele o terceiro colocado entre os estados 
brasileiros. Fortaleza registrou em 2015, 145 casos de homicidios contra adolescentes 
e jovens, de 10 a 19 anos, segundo estudo do Comitê Cearense pela Prevenção de 
Homicídios na Adolescência. 

Além desses números, o estudo apresenta peculiaridades que permeiam os 
casos registrados. Uma das observações do Comitê foi que 50% dos assassinatos 
se concentram em 20 bairros da capital, e que 97% dos adolescentes mortos são 
homens e 65%, negros. Os bairros delimitados são considerados periféricos, sendo o 
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Jangurussu e o Bom Jardim, respectivamente, os primeiros da lista.
Todos os dados e estudos apresentados, nos fazem perceber que a violência que 

ocasiona a morte letal tem, cada vez mais, avançado em direção a uma faixa etária 
que possui raça específica. Os dados nacionais sobre violência letal revelam que os 
negros são as principais vítimas de homicídios e dentre estes, os mais vitimados são 
os jovens. 

O exterminío da juventude é uma realidade no Brasil e com gravíssimas 
expressões no Ceará, principalmente em Fortaleza. Percebemos, contudo, que a 
parcela da juventude que mais é vitimada por homicídios se concentra geograficamente 
nas periferias. 

Tudo isso nos leva a questionar se existem vidas que valem menos que outras 
e se possuem importâncias diferentes para o modo de produção que governa a 
sociabilidade brasileira.

Muitas dessas mortes são banalizadas pela cultura de violência que temos em 
nosso país. Por consequência, as famílias das vítimas, em sua maioria, silenciam a 
violação do direito à vida. A morte, e principalmente as de assassinatos, não pode 
passar desapercebida ou ser naturalizada dentro do cotidiano sem passar por uma 
reflexão crítica. Não podemos naturalizar essa tendência de descartabilidade da vida.

A violência e extermínio de negros é uma faceta do racismo, entendido também 
como uma expressão da questão social, que no Brasil acontece de forma velada. É 
preciso desmistificar o mito da “democracia racial” que permeia o imaginário brasileiro, 
e, por conseguinte, camufla o racismo brasileiro. Esse mito é entendido a partir de 
Santos (s/n) como

[...] uma narrativa ideológica que nega a desigualdade racial, conseqüentemente 
o racismo, afirmando que entre negros e brancos existe uma igualdade de 
oportunidade. Ao negar o racismo, ele perpetua os estereótipos e preconceitos 
sobre os grupos étnicos marginalizados, pois somos levados a pensar que se 
existe igualdade de tratamento, e as desiguais posições socioeconômicas são 
resultado da incapacidade de negros e índios que possuem culturas subalternas 
(SANTOS (s/n, p. 3-4).

Portanto, é falso afirmar que o Brasil não é um país racista. Essa negação não só 
tenta esconder uma realidade como também favorece a continuidade de violação dos 
direitos dos negros, que são a maioria em nosso país. 

Não existe democracia racial efetiva, onde o intercâmbio entre indivíduos pertencentes 
a ‘raças’ distintas começa e termina no plano da tolerância convencionalizada. Esta 
pode satisfazer às exigências do bom-tom, de um discutível ‘espírito cristão’ e da 
necessidade prática de ‘manter cada um no seu lugar’. Contudo, ela não aproxima 
realmente os homens senão na base da mera coexistência no mesmo espaço social 
e, onde isso chega a acontecer, da convivência restritiva, regulada por um código 
que consagra a desigualdade, disfarçando-a e justificando-a acima dos princípios 
de integração da ordem social democrática.” (FERNANDES, 1960, p. XIV)
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4 | 	CONCLUSÃO

Acreditamos que existe um ataque frontal ao direito humano à vida, sendo 
motivado principalmente pelo discurso de ódio que incita a violência e a discriminação a 
partir dos movimentos conservadores. Estamos em uma época que o conservadorismo 
está muito forte e presente em todos os âmbitos da sociedade. Infelizmente há uma 
disseminação desse movimento até mesmo em locais que deveriam ser formadores 
de seres críticos e reflexivos acerca da sociedade.

Para pensar criticamente o problema da violência e extermínio da juventude 
negra, é necessário antes de tudo ter uma visão ampla acerca desta temática, 
compreender que se um jovem está inserido em um ciclo violento é porque diversos 
fatores o levaram até aquela situação, fatores estes que muitas vezes são exteriores 
a ele.

A família, o Estado e a sociedade possuem sua influência e seu papel importante 
na vida do jovem, pois a partir da visão de totalidade social deve-se refletir que, as 
diversas escolhas que a juventude faz para sua vida e a forma violenta que ela é tratada, 
é decorrente do meio em que ela está inserida, das suas condições socioeconômicas 
e políticas.

Os dados expostos nesta discussão revelam altíssimos índices de homicídio de 
jovens negros. Entretanto, o tema é em geral tratado com indiferença na agenda pública 
nacional. As consequências do preconceito e dos estereótipos negativos associados 
a estes jovens e aos territórios das favelas e das periferias devem ser amplamente 
debatidas e repudiadas. 

Portanto, é de suma importância o debate do tema, para que se possa romper 
com as diferenças e incitar debate na sociedade. É preciso se posicionar contra a 
violação do direito humano à vida e lutar por políticas públicas que possam contribuir 
para transformar esta realidade.
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